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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
Lei nº  2000  de  14  de   novembro   de 2013.

CRIA A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES - JARI NO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

 LEI:

Art. 1° - Fica criada a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI no Município de Paty do Alferes, com poderes e atribuições previstos nos artigos 16, 17 e 285 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 2º - A JARI ficará vinculada à Secretaria Municipal de Ordem Pública e Defesa Civil do Município de Paty do Alferes, que será responsável pelo apoio administrativo e financeiro necessários ao seu funcionamento.

Art. 3º - A JARI funcionará com regimento próprio, objeto de regulamentação por Decreto, tendo como fundamento as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, na forma do disposto no inciso IV, do art. 12 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 4º - A JARI será composta por 03 (três) membros titulares e igual número de suplentes, sendo:

I – Um representante, com conhecimento na área de trânsito e com, no mínimo, nível médio de escolaridade, a ser indicado pelo Prefeito Municipal, que a presidirá;

II – um representante indicado pela entidade representativa da sociedade ligada à área de trânsito;

III – Um representante servidor do órgão que impôs a penalidade.

Parágrafo único – Excepcionalmente, na impossibilidade de compor o colegiado por inexistência de entidade representativa da sociedade ligada à área de trânsito ou por comprovado desinteresse de entidades representativas da sociedade na indicação de representante, o Poder Executivo poderá indicar servidor público 
habilitado integrante de órgão distinto do que impôs a penalidade para cumprimento do mandato.

Art. 5º - Os membros da JARI, inclusive seu Presidente, serão nomeados pelo Prefeito Municipal, com mandato de 01 (um) ano, admitida a recondução.

Art. 6º - Não poderão fazer parte da JARI:

I – os condenados criminalmente por sentença transitada em julgado;

II – membros e assessores do Conselho Estadual de Trânsito;

III – pessoas cujos serviços, atividades e funções profissionais estejam relacionadas com autoescolas e despachantes;

IV – pessoas que tenham tido suspendido seu direito de dirigir ou a cassação de documento de habilitação, previsto no CTB;

V – a própria autoridade de trânsito municipal.

Art. 7º - A JARI funcionará em local designado pelo Prefeito Municipal de Paty do Alferes com estrutura mínima para atendimento de seus objetivos.

Art. 8º - Os membros da JARI receberão por sessão a que comparecerem, até o máximo de 08 (oito) por mês, um “jeton” de presença e produtividade, no valor correspondente a 30 (trinta) UFIR-RJ.

§1°- O Presidente da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI perceberá o “jeton” fixado no caput deste artigo acrescido de 10% (dez por cento).

§2°- O valor da gratificação de que trata o caput deste artigo, mediante proposta apresentada pelo Secretário de Ordem Pública e Defesa Civil, poderá ser elevado até o máximo de 60 (sessenta) UFIR-RJ, a ser fixado por Portaria.

Art. 9° - As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias específicas.

Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições contrárias, em especial a Lei 1.713, de 24 de março de 2011.

Paty do Alferes,   14  de   novembro   de 2013.

RACHID ELMOR

Prefeito Municipal

